
A «confiança inabalável» do líder 
do CDS, Francisco Rodrigues dos 
Santos, na bancada do partido se-
lou um conselho nacional do parti-
do em que se tornaram mais claras 
algumas divisões. O presidente de-
mocrata cristão até fez um discur-
so conciliador, depois de 19 horas 
de debate na reunião do fim de se-
mana, mas não apagou as críticas 
à estratégia. João Almeida, que foi 
seu adversário no congresso, disse 
mesmo que aquela não era a sua li-
derança: «Esta não é a minha li-
derança e este não é o meu cami-
nho, não só porque não tenha 
sido o que apresentei, mas por-
que, sinceramente, não acredi-
to», afirmou no encontro à porta fe-
chada. Contudo, quis assegurar 
que não será por ele que o presiden-
te democrata cristão não cumpri-
rá o mandato.  

Seja como for, João Almeida 
não esteve sozinho nas críticas. 
Cecília Meireles também avisou 
que havia um «elefante na sala» 
– o Chega – e até prometeu que 
não iria ficar «caladinha» a par-
tir daqui, sobretudo depois de 
uma sugestão (que irritou os de-
putados e obrigou à defesa da hon-
ra da bancada). Raul Almeida, di-
rigente da comissão executiva, su-
geriu que Cecília Meireles 
abandonasse o Parlamento para 
dar lugar a Rodrigues dos Santos, 
depois de lhe ter desferido várias 
críticas. Desta forma, também o 
presidente do CDS poderia ocu-
par o lugar de deputado. A suges-
tão, que foi feita em resposta à 
análise sobre a prestação da dire-
ção, não teve o respaldo do líder 
do CDS. Ainda assim, ficaram 
marcas da longa noite de debate 
interno que dificilmente serão sa-
nadas. Mas a tensão era inevitá-
vel. O CDS não descola nas sonda-

gens e até há quem alerte para o 
facto de o Chega ameaçar a sobre-
vivência do CDS. Foi o caso de 
Adolfo Mesquita Nunes, ex-vice-
-presidente. Dias depois do conse-
lho nacional, Adolfo Mesquita 
Nunes assumia que as autárqui-
cas são um teste «à sobrevivên-
cia do CDS», numa entrevista ao 
Polígrafo/SIC. Há quem não seja 
tão pessimista, mas coloque a 
questão na liderança. O teste será 
à estratégia de Francisco Rodri-
gues dos Santos, que deve cum-
prir o mandato. Para o Chega 
também ficou o recado na referi-
da entrevista de Mesquita Nunes. 
Numa futura solução governati-
va à direita, «se os deputados do 
Chega forem essenciais para 
formar uma maioria, a única 
coisa com que o Chega tem de 
ser confrontado é: quer viabili-
zar o Governo da esquerda ou 
o da direita? Mais nada. E se o 
Chega quiser viabilizar o Go-
verno da esquerda, desapare-
cerá poucos dias depois», vati-

cinou o antigo dirigente centris-
ta, a quem são apontadas ambi-
ções no partido.  

Para memória futura ficou ain-
da a certeza de que o líder do CDS 
não quer alimentar uma guerra 
com os cinco deputados do parti-
do, mas será difícil travar tensões 
antigas. Certo é que um dos pon-
tos principais do encontro, o 
apoio formal ao recandidato pre-
sidencial Marcelo Rebelo de Sou-
sa, passou por 82% dos votos, 
numa proposta que partiu do pre-
sidente centrista. A causa estava 
ganha, mas Francisco Rodrigues 
dos Santos ouviu de alguns con-
selheiros que teria sido possível 
ir a jogo com um candidato pró-
prio, caso tivesse havido um tra-
balho prévio. Essa é também a 
opinião de Nuno Melo , eurodepu-
tado do partido (ver entrevista 
nas páginas anteriores). 

Entretanto, depois do conselho 
nacional do partido, o líder do 
CDS já reuniu a sua comissão po-
lítica nacional para dinamizar 
mais a equipa de 50 elementos. O 
ponto de situação sobre as eleições 
autárquicas poderá ser feito até 
ao final do ano, mas há uma cer-
teza: avanços com o parceiro pre-
ferencial de coligações, o PSD, só 
a partir de 24 de janeiro, ou seja, 
só depois das presidenciais. Até 
lá, o presidente social-democrata, 
Rui Rio, não pretende dar sinais 
públicos sobre este dossiê.

á muito que vivemos num 
tempo de lideranças políti-
cas, mas não de estadistas. 

Lideranças quase sempre efémeras 
que não deixam marca nem glória. 
A sociedade mediática veio intro-
duzir novas regras. E fixar novos 
paradigmas. Ao ritmo a que a in-
formação se produz, o imediatismo 
é esmagador. Já não existem tem-
pos para pensar, decidir e agir. Es-
tes tempos são simultâneos. Colo-
cam a classe política sob uma enor-
me pressão e dão uma maior 
visibilidade aos erros. Todos erra-
mos na vida mas, para os políticos, 
o caminho é mais estreito. Não são 
cidadãos comuns. Foram eleitos 
para dirigir com sabedoria os des-
tinos de um país. Nem todos estão 
à altura dos desafios. Quanto maio-
res as adversidades, mais eficazes 
terão de ser as respostas. Por mais 
complexa que seja a governação, 
maior é o nível de exigência. É as-
sim em democracia. E nenhum 
pormenor, por mais insignificante 
que possa parecer, pode ser deixado 
ao acaso. O escrutínio é duro para 
os que estão em órgãos de sobera-
nia. A agenda mediática é implacá-
vel, a opinião publicada não dá tré-

guas, os líderes de opinião estão a 
toda a hora nos média.  

 
esde janeiro que o país vive em 
circunstâncias especiais. A pan-

demia tomou conta de tudo e de todos. 
Uma situação inimaginável para a 
qual ninguém estava preparado. As 
negociações do Orçamento foram as 
mais duras desde sempre para Antó-
nio Costa e para a esquerda de um 
modo geral. A juntar a este contexto, 
os casos do Novo Banco e da TAP.  

Por tudo o que tenha acontecido, 
nada justifica a omissão grave de 
a morte de um ucraniano ter sido 
desprezada pelos poderes públicos. 
E não será a reestruturação do SEF 
que vai apagar essa culpa.


